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Mensagem do Diretor Presidente

FUNCIONÁRIOS E FORNECEDORES

É com grande satisfação que apresentamos o Código de Ética e Conduta da Livemed 
direcionado aos funcionários e fornecedores. Este documento traduz, de forma clara e 
prática, aquilo que sustenta a nossa identidade institucional: respeito às pessoas, 
compromisso com a integridade, transparência nas relações, responsabilidade no uso 
das informações e postura profissional alinhada aos mais elevados padrões éticos.

Atuamos em um ambiente altamente regulado e sensível, no qual a confiança de 
hospitais, parceiros públicos e privados, colaboradores e fornecedores é determinante 
para o nosso sucesso. Por isso, reforçamos princípios que vão além do cumprimento das 
normas legais — são diretrizes que orientam cada decisão administrativa, cada registro, 
cada comunicação e cada interação que realizamos em nome da Livemed.

Este Código está alinhado à legislação aplicável, inclusive às normas de integridade, 
anticorrupção, proteção de dados, prevenção a fraudes, governança e compliance. Ele 
valoriza a confidencialidade absoluta das informações, a prevenção de conflitos de 
interesses, a conduta ética nas relações profissionais, além da rejeição expressa a 
qualquer forma de discriminação, assédio ou abuso.

Mantemos um canal de escuta acessível, independente e protegido, sem qualquer 
tolerância à retaliação. Ética também significa coragem para agir, comunicar e corrigir 
rumos. Por isso, promoveremos treinamentos contínuos, garantindo que cada pessoa que 
integra ou representa a Livemed incorpore essas diretrizes ao seu cotidiano.

A integridade é o nosso norte, e o respeito às pessoas e às instituições é o alicerce de 
nossa trajetória. Este Código
reflete quem somos e quem desejamos continuar sendo: uma organização guiada pela 
ética, pela responsabilidade
e pela excelência.

Flávio Francisco Albuquerque Santos
Diretor Presidente LIVEMED



1.1. Missão
Ser o elo estratégico entre gestores e unidades de saúde, garantindo assistência médica 
contínua e de excelência por meio de uma gestão organizada e confiável, assegurando 
que o cuidado ao paciente não seja interrompido.

1.2. Visão
Liderar o mercado nacional de gestão médica pela excelência operacional e organização 
estratégica no âmbito da saúde de humana e preventiva.

1.3. Valores
Somos uma empresa de médicos para médicos, cliente no centro, resolução de 
problemas em saúde com ética e responsabilidade estratégica.

1.4. Compromissos Institucionais
• Paciente no centro: decisões clínicas e administrativas orientadas pela segurança, pela 

qualidade e pela experiência do paciente;
• Conformidade: observância às leis, normas sanitárias, LGPD, políticas internas e 

diretrizes de órgãos reguladores;
• Sustentabilidade: eficiência operacional, uso racional de recursos e responsabilidade 

socioambiental;
• Desenvolvimento de pessoas: formação contínua, avaliação de desempenho e cultura 

de aprendizado.

Resultado esperado: alinhamento de toda a organização — direção, médicos, equipes 
assistenciais e administrativas — a um mesmo propósito de cuidar com excelência, ética 
e eficiência, garantindo valor em saúde para a sociedade.

1. MISSÃO, VISÃO, VALORES E 
COMPROMISSOS INSTITUCIONAIS



2. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA
Este Código estabelece os padrões éticos, comportamentais e operacionais que devem 
orientar a atuação de todos os colaboradores, empregados, estagiários, prestadores de 
serviços, consultores, fornecedores e demais parceiros que representem ou atuem em 
nome da LIVEMED.

Sua observância é obrigatória desde o início do vínculo com a empresa, abrangendo 
todas as atividades profissionais, interações internas e externas, comunicações 
institucionais, utilização de recursos corporativos, relacionamento com clientes, 
parceiros, órgãos públicos e quaisquer outras atividades desempenhadas sob a 
identidade ou responsabilidade da LIVEMED, em todo o território nacional.

Este Código aplica-se igualmente às empresas terceirizadas e seus representantes legais, 
sempre que atuarem em nome ou em interesse da LIVEMED, devendo cumprir 
integralmente as diretrizes aqui estabelecidas, independentemente de localidade, 
modalidade de contratação ou nível hierárquico.

3. PRINCÍPIOS E DEVERES ÉTICOS QUE REGEM 
ESTE CÓDIGO
A conduta profissional de todos os integrantes da LIVEMED deve ser orientada pelo 
respeito à dignidade humana, pela integridade, pela transparência, pela responsabilidade 
e pelo compromisso com a legalidade. Cada colaborador deve atuar de forma honesta, 
leal, isenta de conflitos de interesses, discriminação ou assédio, mantendo postura 
compatível com os padrões éticos exigidos pelo setor de saúde e pelas normas 
corporativas de conformidade.

Os profissionais da LIVEMED comprometem-se a observar rigorosamente a legislação 
aplicável — incluindo, dentre outras, a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), a Lei Geral 
de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei nº 14.133/2021) —, bem como todas as políticas internas, diretrizes 
de governança e normas de compliance estabelecidas pela empresa.

A integridade, a responsabilidade na tomada de decisões, a proteção de dados, o uso 
ético de informações, a prevenção de fraudes, a imparcialidade e o combate a qualquer 
forma de assédio, discriminação ou abuso constituem pilares fundamentais deste Código 
e devem ser incorporados de maneira constante e inegociável ao desempenho de todos 
os colaboradores e parceiros.



4. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR E 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

A proteção de dados pessoais constitui princípio fundamental e prioridade estratégica 
para o Grupo Livemed, sendo indispensável à manutenção da confiança, da integridade 
das relações comerciais e do cumprimento da legislação vigente.

Todo fornecedor, prestador de serviço ou terceiro que possua qualquer tipo de vínculo, 
direto ou indireto, com o Grupo Livemed, independentemente da natureza jurídica ou 
duração da relação, compromete-se expressamente a observar, cumprir e fazer cumprir 
integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), bem como demais normas aplicáveis à proteção da privacidade e 
segurança da informação.

Por força do vínculo contratual estabelecido, o fornecedor assume a responsabilidade de 
tratar os dados pessoais eventualmente recebidos, acessados, compartilhados ou 
processados em decorrência da prestação dos serviços exclusivamente para finalidades 
legítimas, específicas, claras e previamente autorizadas, em estrita conformidade com as 
instruções do Grupo Livemed e com os princípios da LGPD, especialmente os da 
finalidade, adequação, necessidade, segurança e responsabilização.

Para os fins desta cláusula, consideram-se Dados Pessoais todas as informações 
relacionadas a pessoa natural identificada ou identificável, nos termos do artigo 5º, inciso 
I, da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). Enquadram-se nessa definição, 
entre outros, dados como nome completo, CPF, data de nascimento, endereço, 
informações de contato, dados financeiros, profissionais ou quaisquer outros que, de 
forma direta ou indireta, permitam a identificação de um indivíduo.

Além disso, quando o tratamento envolver Dados Pessoais Sensíveis, assim 
compreendidos aqueles definidos no artigo 5º, inciso II, da LGPD, como dados sobre 
origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 
organização de caráter religioso, filosófico ou político, dados referentes à saúde ou à vida 
sexual, dados genéticos ou biométricos, o fornecedor reconhece que estará sujeito a um 
regime jurídico mais rigoroso. Nesses casos, o tratamento somente poderá ocorrer nas 
hipóteses legais expressamente autorizadas e deverá observar, de forma estrita, as 
condições previstas no artigo 11 da Lei Geral de Proteção de Dados, sob pena de 
responsabilização legal.



5. VEDAÇÃO ABSOLUTA DE CAPTAÇÃO E USO DE 
IMAGEM EM AMBIENTES INTERNOS DA LIVEMED

Durante as atividades desenvolvidas em razão do vínculo com o Grupo Livemed, o 
fornecedor poderá ter acesso a informações pessoais de diversos públicos, tais como 
beneficiários, pacientes, clientes, colaboradores, prestadores de serviço e parceiros. 
Esses dados são confiados à organização e devem ser tratados com elevado padrão de 
diligência, ética, confidencialidade e segurança.

É obrigação do terceiro adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais 
adequadas para proteger os dados pessoais e dados pessoais sensíveis contra acessos 
não autorizados, vazamentos, perdas, destruição, alteração indevida ou qualquer forma 
de tratamento em desconformidade com a legislação vigente ou com as diretrizes 
internas do Grupo Livemed.

O uso ou o compartilhamento de dados pessoais somente poderá ocorrer com base no 
legítimo interesse da tutela da saúde, consentimento válido do titular ou com 
fundamento em outra base legal prevista na LGPD, sendo vedada qualquer utilização para 
finalidades diversas daquelas necessárias à execução do contrato ou não compatíveis 
com as expectativas legítimas do titular dos dados.

O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará o fornecedor às 
penalidades contratuais aplicáveis, sem prejuízo da apuração de responsabilidade civil, 
administrativa e, quando cabível, penal, nos termos da legislação vigente.

É terminantemente proibida, sem qualquer exceção, a captação de vídeos, fotografias, 
gravações de áudio ou qualquer tipo de registro de imagem, voz ou som de colaboradores, 
fornecedores, visitantes, terceiros ou dos ambientes internos da LIVEMED ou de órgãos 
públicos relacionados, incluindo salas, escritórios, reuniões, áreas operacionais, 
sistemas expostos, documentos ou equipamentos corporativos.



6. CONFIDENCIALIDADE, USO DE INFORMAÇÕES 
E COMUNICAÇÃO EM MÍDIAS DIGITAIS
É vedada a divulgação, fora do ambiente corporativo e dos canais oficialmente 
autorizados, de quaisquer informações relevantes, estratégicas ou confidenciais do 
Grupo Livemed. Essa vedação abrange, entre outros, dados financeiros, relatórios 
internos, informações operacionais, alterações na estrutura organizacional, estratégias 
comerciais, processos judiciais, procedimentos administrativos ou ações regulatórias, 
salvo nas hipóteses em que a divulgação seja exigida por lei ou autorizada formalmente 
pela empresa.

As mídias sociais e demais plataformas digitais configuram ambientes suscetíveis a 
riscos de exposição indevida de informações e de impacto reputacional. Dessa forma, é 
proibida a realização de menções, comentários, publicações, compartilhamentos ou 
qualquer outra forma de manifestação pública envolvendo o Grupo Livemed, suas 
marcas, atividades, colaboradores, clientes ou parceiros, em blogs, redes sociais ou 
plataformas de comunicação digital, tais como Facebook, Google, LinkedIn, YouTube, 
Twitter (X), Wikipédia, Pinterest, salas de bate-papo, fóruns de discussão ou similares, 
salvo quando houver autorização expressa e prévia da área competente.

O Grupo Livemed reafirma seu compromisso com práticas de comunicação e marketing 
fundamentadas na ética, na transparência e na veracidade das informações. Todas as 
ações institucionais de divulgação devem refletir fielmente a realidade da empresa, 
respeitar a legislação vigente, as diretrizes internas e os valores corporativos, observando 
os mais elevados padrões de integridade, responsabilidade e conduta profissional.

Da mesma forma, fica proibida a utilização de tais registros para qualquer finalidade 
externa à atividade profissional ou à rotina institucional, sendo vedado:
● Compartilhar, publicar ou divulgar imagens, áudios ou vídeos em redes sociais;
● Enviar ou expor conteúdos em plataformas digitais, grupos de mensagens ou 

ambientes virtuais não autorizados;
● Utilizar registros para fins pessoais, promocionais, comerciais ou de qualquer 

natureza alheia ao interesse legítimo da empresa;
● Exibir registros em palestras, apresentações, treinamentos ou quaisquer meios 

públicos ou privados, sem autorização formal da área competente.

Essa vedação visa proteger a privacidade, a segurança da informação, a 
confidencialidade e a integridade das operações internas, sendo seu descumprimento 
considerado infração grave, sujeita às medidas disciplinares previstas neste Código e 
demais políticas internas aplicáveis.



7. USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
O uso de sistemas, ferramentas ou aplicações de Inteligência Artificial no âmbito das 
atividades profissionais constitui ato de responsabilidade exclusiva do profissional, 
colaborador ou prestador de serviços, que responderá integralmente por sua utilização e 
pelos efeitos decorrentes das decisões, análises ou condutas adotadas com seu 
suporte, nos termos das normas éticas e regulatórias aplicáveis .

O profissional deverá observar, de forma estrita, as políticas institucionais de 
privacidade, proteção de dados pessoais, segurança da informação e governança digital, 
comprometendo-se a utilizar ferramentas tecnológicas apenas em conformidade com 
tais diretrizes.

É obrigatória especial cautela no tratamento de dados pessoais sensíveis relacionados à 
saúde, devendo o profissional assegurar sua confidencialidade, integridade e utilização 
estritamente vinculada à finalidade assistencial legítima, em consonância com a 
legislação vigente.

O uso de Inteligência Artificial deverá observar os mesmos princípios da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), especialmente finalidade, necessidade, adequação, transparência 
e segurança, sendo vedada sua utilização de forma excessiva, indiscriminada ou 
dissociada da finalidade assistencial, com especial atenção aos dados pessoais 
sensíveis de saúde.

O descumprimento das normas relativas ao uso de Inteligência Artificial, à proteção de 
dados ou à segurança da informação sujeitará o profissional às medidas disciplinares 
cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades nas esferas ética, civil e penal.



8. COMUNICAÇÕES
8.1 Comunicação institucional e profissional
A comunicação realizada pelos colaboradores, gestores, terceirizados, prestadores de 
serviço e fornecedores da LIVEMED deve ser conduzida de forma ética, respeitosa, clara 
e objetiva, garantindo confiabilidade e profissionalismo em todas as interações.
● Toda comunicação interna ou externa deve observar:
● Urbanidade e respeito;
● Precisão e coerência das informações;
● Alinhamento com as políticas institucionais;
● Preservação da imagem e reputação da empresa.

A comunicação é parte essencial da cultura de integridade e deve sempre refletir os 
valores e compromissos éticos da LIVEMED.

8.2 Comunicação por ferramentas digitais
A comunicação por meios digitais — e-mail corporativo, sistemas internos, plataformas 
de videoconferência, aplicativos autorizados, whatsapp e demais recursos tecnológicos 
— deve observar rigorosamente os padrões de sigilo, privacidade, proteção de dados e 
segurança da informação.

Sempre que utilizar ferramentas digitais no exercício de suas atividades, o colaborador 
ou fornecedor deve:
● Utilizar apenas dispositivos, sistemas e aplicativos autorizados pela LIVEMED, 

dotados de mecanismos robustos de segurança (senha forte, autenticação de 
dois fatores, biometria etc.);

● Manter sigilo absoluto sobre suas credenciais de acesso, sendo proibido 
compartilhá-las com qualquer pessoa;

● Não divulgar, compartilhar ou reenviar documentos internos, dados corporativos, 
arquivos, imagens, áudios, vídeos ou informações sensíveis sem autorização 
formal;

● Tratar dados pessoais ou dados sensíveis (próprios ou de terceiros) somente 
dentro das finalidades autorizadas, observando os princípios da Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018);

● Excluir, descartar ou arquivar corretamente dados e documentos digitais após 
cumprida a finalidade, salvo quando houver obrigação legal de guarda;

● Utilizar exclusivamente os canais oficiais da empresa quando o tema envolver 
informações confidenciais, assuntos estratégicos, decisões administrativas, 
contratos, fornecedores, órgãos públicos ou dados protegidos.

Essas diretrizes visam garantir a conformidade com as práticas de segurança da 
informação e com a legislação aplicável, resguardando a integridade das operações, 
dos processos e dos relacionamentos institucionais da LIVEMED.



A relação entre colaboradores, gestores, equipes administrativas, fornecedores e demais 
parceiros da LIVEMED devem ser pautadas pelo respeito, profissionalismo, cooperação e 
responsabilidade, garantindo um ambiente de trabalho saudável, ético e orientado à 
integridade.

São princípios que regem essa interação:

● Respeito e Cooperação: Todas as equipes devem atuar de forma colaborativa, 
com comunicação clara, troca adequada de informações e disposição para 
resolver demandas de maneira eficiente e integrada;

● Ética e Responsabilidade: É dever de todos comunicar condutas irregulares, 
violações de normas internas ou descumprimento legal aos canais apropriados, 
contribuindo para a integridade institucional;

● Independência Profissional: Cada colaborador deve exercer suas funções com 
autonomia, sem sofrer pressões indevidas de natureza política, pessoal, 
hierárquica ou comercial que possam comprometer sua atuação ética;

● Proibição de Exploração Profissional: Nenhum colaborador pode ser usado para 
fins pessoais, políticos, promocionais ou econômicos que não estejam 
vinculados à atividade legítima da empresa;

● Liberdade Técnica e Profissional: Nenhuma norma interna pode ser utilizada 
para restringir, manipular ou direcionar indevidamente a atuação técnica ou 
administrativa dos colaboradores, desde que exercida dentro da legalidade e das 
políticas da empresa.

9. RELAÇÃO E COMUNICAÇÃO ENTRE COLABORADORES, 
FORNECEDORES E EQUIPES MÉDICAS



As relações da LIVEMED com fornecedores, parceiros comerciais, representantes de 
empresas privadas e demais terceiros devem ser conduzidas com idoneidade, 
transparência, imparcialidade e foco exclusivamente institucional, evitando qualquer 
influência indevida nas decisões corporativas ou administrativas.

Toda aproximação, visita, reunião, evento ou ação promocional deve ocorrer de forma ética, 
registrada e isenta de favorecimentos, vedada a concessão de privilégios, vantagens 
pessoais ou qualquer forma de contraprestação oculta.

10.1. Patrocínios, apoios e contribuições institucionais

A LIVEMED poderá conceder ou receber patrocínios e apoios exclusivamente para atividades 
legítimas, como:
● Eventos institucionais;
● Treinamentos, workshops e ações educativas;
● Projetos técnicos, operacionais ou mercadológicos;
● Iniciativas alinhadas ao planejamento estratégico da empresa.

Essas contribuições devem possuir finalidade institucional clara, jamais podendo servir 
como meio de influência, vantagem, direcionamento comercial ou benefício particular.

Qualquer apoio ou patrocínio deve ser registrado, formalizado e possuir contrapartida 
mensurável e legítima.

10.2 Brindes, presentes e vantagens

É vedado que colaboradores, gestores, prestadores de serviço e fornecedores ofereçam, 
solicitem ou aceitem:
● Brindes, presentes ou gratificações acima de valor simbólico;
● Pagamentos, vantagens, favores ou benefícios de qualquer natureza;
● Convites, viagens, hospedagens ou hospitalidades que possam suscitar conflito de 

interesses ou aparência de vantagem indevida.

Exceções: São admitidos apenas itens de baixo valor e sem finalidade comercial, tais como 
materiais institucionais simples, de conteúdo profissional, gráficos, como canetas, 
calendários e agendas, sem expectativa de contrapartida.

10. RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, ÉTICA E INTERAÇÕES 
COM TERCEIROS E FORNECEDORES



11. CONTINGENCIAMENTO DO CONFLITO DE 
INTERESSES E PROTEÇÃO À INTEGRIDADE NAS 
RELAÇÕES COM FORNECEDORES E TERCEIROS
Os fornecedores e terceiros, incluindo prestadores de serviço, parceiros comerciais e 
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo contratual, direto ou 
indireto, com a LIVEMED, devem atuar com ética, boa-fé, transparência e integridade, 
abstendo-se de práticas que possam gerar conflito de interesses real, potencial ou 
aparente.

Configura-se conflito de interesses toda situação em que interesses pessoais, 
financeiros, comerciais, familiares, societários, políticos ou relacionais dos fornecedores 
e terceiros, de seus sócios, administradores, representantes ou colaboradores, 
interfiram, ou possam interferir, na imparcialidade, independência ou lisura das decisões 
comerciais, administrativas ou estratégicas relacionadas à LIVEMED.

É expressamente vedado aos fornecedores e terceiros adotar condutas que gerem 
favorecimento indevido, tratamento diferenciado, dependência econômica artificial ou 
qualquer forma de influência imprópria sobre decisões da LIVEMED, inclusive por meio de 
benefícios, vantagens, comissões, presentes, hospitalidades, patrocínios ou incentivos 
de qualquer natureza.

Podem caracterizar conflito de interesses, entre outras situações:

● Relações de parentesco, vínculo pessoal ou relacionamento íntimo com 
colaboradores, gestores ou decisores da LIVEMED;

● Participação societária, interesse financeiro ou vínculo profissional com empresas 
concorrentes, clientes ou outros fornecedores ou terceiros que possam afetar a 
imparcialidade da relação comercial;

● Exercício de atividades paralelas ou prestação de serviços que comprometam a 
independência ou gerem influência indevida;

● Utilização de informações, recursos, bens, sistemas ou estruturas da LIVEMED 
para fins pessoais ou de terceiros;

● Tentativa de influenciar decisões por meio de benefícios indevidos ou vantagens 
não autorizadas;

● Manifestações públicas que possam ser interpretadas como posicionamento 
institucional da LIVEMED sem autorização.



Nenhum interesse privado dos fornecedores e terceiros deve prevalecer sobre os 
princípios da ética, da legalidade, da transparência e da lealdade contratual, nem 
comprometer a reputação, a integridade ou os interesses da LIVEMED.

Sempre que houver situação real, potencial ou aparente de conflito de interesses, os 
fornecedores e terceiros deverão comunicar o fato de forma imediata, completa e 
transparente à LIVEMED, abstendo-se de praticar qualquer ato até a avaliação e 
orientação formal da empresa.

O descumprimento desta condição geral poderá resultar na aplicação das penalidades 
contratuais cabíveis, inclusive rescisão contratual, sem prejuízo da adoção das medidas 
legais aplicáveis.

Todos os vinculados devem respeitar a dignidade, a privacidade e os direitos 
fundamentais de todas as pessoas com as quais interagem.

Não admitimos, sob nenhuma circunstância, qualquer forma de assédio sexual, 
discriminação, preconceito ou conduta abusiva, seja com base em origem étnica, 
gênero, identidade ou orientação sexual, idade, deficiência, religião, convicção política, 
aparência física ou qualquer outro fator que atente contra a dignidade humana, 
independentemente de vínculo da vítima. São expressamente vedadas as seguintes 
condutas: 

12. COMBATE AO ASSÉDIO SEXUAL, ASSÉDIO MORAL 
E DISCRIMINAÇÃO 

Assédio Sexual

Compreende toda conduta de natureza sexual, verbal, gestual ou física, imposta ou 
indesejada, que constranja, intimide ou ofenda a dignidade da vítima.

Pode ocorrer de forma presencial, virtual ou por qualquer outro meio, sendo vedado ao 
profissional propor, insinuar ou manter relação de conotação sexual com pacientes, 
colegas ou subordinados, em qualquer contexto profissional.



Assédio Moral

Configura-se como toda conduta abusiva, manifestada por gestos, palavras, 
comportamentos, atitudes ou escritos, que ocorra de repetitiva e intencional, capaz de 
causar dano à integridade psíquica, moral ou física do indivíduo, afetando seu equilíbrio 
emocional ou suas condições de trabalho.

Discriminação

A LIVEMED repudia veementemente qualquer forma de discriminação, preconceito ou 
assédio, comprometendo-se com a dignidade da pessoa humana. É estritamente 
proibida qualquer conduta discriminatória baseada em gênero, idade, orientação 
sexual, religião, raça, etnia, deficiência ou característica pessoal, devendo o princípio de 
não discriminação ser rigorosamente observado por todos os colaboradores em todas 
as interações, seja no atendimento ao paciente, nas relações de trabalho ou nas 
relações externas.

13. POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO, INTEGRIDADE 
E RELAÇÕES COM O PODER PÚBLICO
A LIVEMED não aceita qualquer prática que configure corrupção, suborno, fraude, 
favorecimento indevido ou uso irregular da função para obtenção de vantagens 
particulares praticadas por pessoas vinculadas a ela.

Todos os funcionários, colaboradores, prestadores de serviço e fornecedores que atuam 
em nome da empresa, independentemente do tipo de contrato ou vínculo, estão 
integralmente submetidos às seguintes legislações, normas e Políticas Internas de 
integridade 
É terminantemente proibido a funcionários, colaboradores, terceiros e fornecedores:

● Prometer, oferecer, solicitar ou receber, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
indevida, pagamento, comissão, benefício, gratificação, presente, hospitalidade, 
reembolso atípico ou favor que possa influenciar decisões relacionadas a 
contratações, negociações, renovações, licitações ou qualquer ato de interesse da 
LIVEMED;



● Utilizar a posição profissional, acesso interno, cargo ou influência para intermediar 
favorecimentos, obter vantagens, direcionar decisões ou influenciar indevidamente 
processos administrativos, financeiros, operacionais ou regulatórios da empresa;

● Receber ou conceder patrocínios, brindes, doações, convites, viagens ou qualquer 
item de valor que possa ser interpretado como tentativa de obter benefício indevido 
ou influenciar decisões corporativas;

● Participar, facilitar ou compactuar com tráfico de influência, direcionamento de 
contratos, manipulação de concorrências, fraude documental, suborno, corrupção 
ativa ou passiva, ou qualquer prática ilícita que beneficie indivíduos, empresas, 
grupos internos ou externos;

● Atuar em conluio com agentes públicos, privados ou fornecedores para obter 
vantagens pessoais ou favorecer terceiros em detrimento da LIVEMED ou da 
integridade dos processos internos;

● Toda atuação profissional deve refletir honestidade, imparcialidade, transparência e 
probidade, preservando a credibilidade da LIVEMED e a confiança de seus clientes, 
parceiros, usuários e da sociedade.

Essa proibição é especialmente rigorosa durante o período compreendido entre a 
publicação do edital e a homologação do certame, sendo o descumprimento passível de 
responsabilização nos termos da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Decreto nº 
11.129/2022 e das normas internas de integridade da empresa.

É terminantemente proibido realizar, autorizar ou tolerar pagamentos de facilitação em 
nome do Grupo Livemed.

Pagamentos de facilitação consistem em valores, bens ou benefícios, ainda que de 
pequeno valor, oferecidos a agentes públicos com a finalidade de acelerar, garantir ou 
influenciar a execução de atos administrativos rotineiros para os quais já exista direito 
legal assegurado.
Qualquer tentativa de solicitação, pressão ou dúvida relacionada a esse tipo de conduta 
deve ser comunicada imediatamente ao gestor responsável e à área de Ética e 
Compliance do Grupo Livemed.

Toda atuação profissional deve refletir honestidade, imparcialidade, transparência e 
probidade, preservando a credibilidade da LIVEMED e a confiança de seus clientes, 
parceiros, usuários e da sociedade.



OBRIGAÇÕES ESSENCIAIS

Abster-se de oferecer, prometer, solicitar ou aceitar qualquer benefício, vantagem, 
presente, pagamento ou favorecimento que possa comprometer — ou aparentar 
comprometer — a independência, a imparcialidade ou o interesse institucional da 
LIVEMED.
Comunicar imediatamente ao setor de Compliance qualquer tentativa, oferta, 
abordagem, sugestão ou situação que possa caracterizar suborno, corrupção, 
fraude, favorecimento ou conflito de interesses.

Não utilizar a função, cargo, informação interna ou recursos corporativos para 
obtenção de vantagem pessoal ou para favorecer terceiros, direta ou 
indiretamente.

Recusar convites, hospitalidades, viagens, brindes ou benefícios que ultrapassem 
o limite institucional permitido ou que possam ser interpretados como 
instrumento de influência indevida.

Atuar com total transparência em processos internos e externos, evitando 
interferências, manipulações, omissões, direcionamentos ou qualquer conduta 
que gere prejuízo ou risco reputacional à empresa.
Cumprir integralmente as leis anticorrupção, as normas internas de integridade e 
as determinações do Programa de Compliance da LIVEMED, independentemente 
do vínculo contratual.



Qualquer pessoa que presencie, sofra ou suspeite de práticas de assédio, discriminação, 
violência moral ou qualquer violação às normas éticas e políticas internas da LIVEMED 
deve comunicar o fato, de forma segura, confidencial e anônima, por meio dos seguintes 
canais oficiais:

O fato será encaminhado ao Conselho de Ética e Compliance para tratamento o qual 
observará os seguintes princípios: 

● Confidencialidade e anonimato;
● Proteção contra a retaliação (vedação a punições, represálias ou discriminações 

pelo uso do canal);
● Imparcialidade, independência e devido processo (apuração técnica, contraditório e 

ampla defesa);
● Transparência e rastreabilidade (número de protocolo, etapas e prazos);
● Conformidade com a LGPD (finalidade, necessidade, segurança, retenção limitada 

dos dados).

14. CANAL DE ESCUTA



15. UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DA LIVEMED
Os equipamentos fornecidos pela LIVEMED são de uso exclusivamente profissional e 
devem ser utilizados com zelo, responsabilidade e em conformidade com as normas 
internas da instituição. 

É dever do profissional: 

● Manter os equipamentos em bom estado de conservação; 
● Proteger o acesso com senhas seguras; 
● Comunicar imediatamente perdas, danos ou mau funcionamento; 
● Devolver os equipamentos ao término do vínculo ou quando solicitado. 

É vedado ao profissional: 

● Utilizar os equipamentos para fins pessoais, políticos ou alheios à função médica;
● Compartilhar dispositivos ou credenciais com terceiros;
● Instalar softwares ou aplicativos não autorizados;
● Desativar mecanismos de segurança, localização ou rastreamento;
● Obstruir, apagar ou adulterar dados ou registros institucionais.

Os dispositivos institucionais podem ser monitorados para fins operacionais e de gestão, 
respeitadas as normas legais e de privacidade aplicáveis.

O descumprimento destas disposições poderá ensejar sanções disciplinares, contratuais 
e éticas, inclusive responsabilização civil e penal, conforme o caso



16. TREINAMENTOS, CAPACITAÇÕES E PROGRAMAS 
DE INTEGRIDADE PARA TERCEIROS E FORNECEDORES
A LIVEMED poderá, a seu critério e de forma periódica ou eventual, convidar fornecedores 
e terceiros com vínculo contratual, direto ou indireto, a participar de treinamentos, 
capacitações e programas de aperfeiçoamento relacionados ao seu Código de Conduta, 
políticas internas, diretrizes de compliance, integridade corporativa e proteção de dados 
pessoais.

Os convites para participação nos treinamentos serão realizados de acordo com o objeto 
contratual, a natureza das atividades desempenhadas, o nível de interação com a 
LIVEMED e o grau de exposição a riscos regulatórios, éticos ou reputacionais, não sendo a 
participação obrigatória.

As ações formativas têm por finalidade promover o alinhamento dos fornecedores e 
terceiros aos princípios éticos da LIVEMED, incentivando a adoção de boas práticas, a 
observância das normas internas e o cumprimento da legislação aplicável, 
especialmente no que se refere à integridade, à confidencialidade das informações e à 
proteção de dados pessoais e sensíveis.

Quando pertinente à natureza do vínculo ou à atividade contratada, os treinamentos 
poderão abranger temas específicos relacionados ao ambiente assistencial e regulatório, 
incluindo, entre outros:

● Sigilo e confidencialidade das informações;
● Integridade no tratamento de dados, inclusive dados de saúde;
● Boa-fé e ética nas interações institucionais;
● Responsabilidade na comunicação e no uso de ferramentas digitais;
● Manuseio de dados clínicos e informações sensíveis, em estrita conformidade 

com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Embora a participação nos treinamentos seja facultativa, o comparecimento e o 
engajamento dos fornecedores e terceiros poderão ser considerados como critérios 
relevantes para a avaliação de desempenho, renovação contratual e manutenção do 
vínculo comercial, reforçando o compromisso com a ética, a integridade e as boas 
práticas de governança adotadas pela LIVEMED.



17. PESSOAS EXPOSTAS POLITICAMENTE (PEP). 
JUSTIFICATIVA, CONCEITO E ABRANGÊNCIA
Considerando que a LIVEMED está sujeita à Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei nº 14.133/2021) e que mantém atuação contínua junto à Administração Pública, a 
LIVEMED adota política de integridade e controles compatíveis com a Lei nº 9.613/1998 
(prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo) e com a 
Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), contemplando mecanismos de prevenção, 
detecção e remediação de atos lesivos à Administração Pública, o que importa na 
identificação das Pessoas Expostas Politicamente (PEP).

A Pessoa Exposta Politicamente (PEP) é quem exerce ou exerceu função pública 
relevante, no Brasil ou no exterior, assim consideradas pela Resolução Coaf nº 40, de 22 
de novembro de 2021, art. 2º e § 1º e Leis 9.613/98 e Lei 12.846/2013. Para os mesmos 
fins, são igualmente tratados como PEP os familiares — parentes, na linha direta, até o 
segundo grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada.  

O enquadramento nessa condição deverá ser informado ao Compliance da LIVEMED com 
o qual houver vínculo, com a devida identificação do nível de envolvimento (por função 
pública, familiar ou pessoa jurídica vinculada a PEP).

AVISO:
A condição de PEP não configura juízo de valor nem acarreta qualquer 
prejuízo, restrição, nulidade ou invalidação de atos, contratos ou 
decisões. Tal identificação serve exclusivamente para fins de registro, 
diligência reforçada e tratamento no âmbito da Política de Compliance 
da LIVEMED.



18. SANÇÕES E PENALIDADES APLICÁVEIS AOS 
DESTINATÁRIOS DESTE CÓDIGO
O descumprimento das regras instituídas por este Código de Ética e Conduta poderá 
ensejar a aplicação de sanções disciplinares, contratuais e legais, conforme a natureza 
do vínculo (funcionário, colaborador, prestador de serviço ou fornecedor).

A aplicação das medidas observará:

● A gravidade da infração; 
● A existência de dolo ou culpa; 
● A reincidência; 
● O histórico disciplinar ou contratual;
● A extensão do dano;
● O impacto sobre a integridade, a segurança da informação, o patrimônio e a 

reputação institucional;
● Eventual tentativa de fraude, obstrução de investigações ou prejuízo ao processo 

de apuração.

As penalidades poderão ser aplicadas de forma gradual, cumulativa ou direta, não 
havendo obrigatoriedade de progressão entre as etapas quando o fato demonstrar 
gravidade suficiente para medida imediata.



19. ATOS DE IMPROBIDADE, FRAUDES, VIOLAÇÃO DE 
CONTROLES E INDISCIPLINA GRAVE
A LIVEMED tratará com rigor qualquer conduta que configure atos considerados graves, 
tais como:

● Furto, fraude documental ou contábil;
● Falsificação ou manipulação de registros, dados, relatórios ou sistemas;
● Conflitos de interesses ocultados;
● Corrupção, suborno, favorecimento indevido ou recebimento de vantagens;
● Assédio, discriminação ou retaliação;
● Descumprimento deliberado de normas de segurança e proteção de dados;
● Uso indevido de bens da empresa;
● Desvio de finalidade ou uso indevido da função;
● Obstrução de auditorias, investigações internas ou diligências de compliance;
● Conluio entre funcionários ou terceiros relacionados com a Livemed para fraude 

conjunta, incluindo fornecedores e credenciados médicos.

20. SANÇÕES PARA FUNCIONÁRIOS E 
COLABORADORES INTERNOS

As sanções previstas neste Código poderão ser aplicadas de forma isolada ou 

cumulativa, não estando sujeitas a ordem sequencial ou progressiva obrigatória.

I. Advertência verbal ou escrita: Registrada no dossiê funcional, com ciência do 
colaborador;

II. Suspensão disciplinar: Afastamento temporário das atividades, com ou sem 
remuneração, conforme a legislação trabalhista e a gravidade da conduta;

III. Desligamento / Demissão por Justa Causa: Aplicável em casos de falta grave, 
atos de improbidade, fraude, corrupção, violência, assédio, violação de controles, 
quebra de sigilo, descumprimento de normas de compliance, ou qualquer conduta 
que torne insustentável a manutenção do vínculo empregatício.



21. SANÇÕES PARA FORNECEDORES, TERCEIROS E 
PRESTADORES DE SERVIÇO

I. Advertência formal : Com determinação de ajuste imediato de conduta ou 
processos;

II. Substituição do profissional – nos casos em que a natureza do serviço e o objeto 
contratual assim permitirem, substituição do profissional vinculado que causou o 
dano por outro, no prazo de 48 horas;  

III. Suspensão do contrato: Adoção de medida temporária de restrição, suspensão 
de acesso ou paralisação do serviço;

IV. Retenção de valores: Valores pendentes de pagamento podem ser retidos para 
ressarcimento de prejuízos econômicos e financeiros;

V. Rescisão contratual: Cancelamento do contrato por violação das normas de 
integridade, por fraude, práticas ilícitas, inobservância de cláusulas contratuais ou 
descumprimento das obrigações de compliance por culpa exclusiva do 
contratado, sem prejuízo de medidas judiciais cabíveis para indenizar perdas e 
danos;

VI. Ações judiciais concernentes.

Todos os destinatários deste Código estão sujeitos ao reporte aos Órgãos Externos 
mediante comunicação às autoridades competentes e, quando cabível, ao Ministério 
Público, autoridades policiais e órgãos de controle).

Observação Importante: As sanções podem ser aplicadas sem ordem 
sequencial, inclusive com salto direto para medidas mais severas, quando a 
gravidade dos fatos assim exigir.



22. CONSELHO DE ÉTICA E COMPLIANCE 
O Conselho de Ética e Compliance é um órgão independente de caráter permanente, 
dotado de Estatuto próprio, destinado a assegurar a observância das normas previstas 
neste Manual, bem como dos princípios de ética, probidade, integridade e conduta 
profissional que regem as atividades da instituição.

Compete ao Conselho:

I. Fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas no Código de Ética e 
Conduta;

II. Receber, registrar e tratar denúncias relacionadas exclusivamente a violações 
éticas, comportamentais, de integridade e de probidade, no âmbito deste Código;

III. Conduzir investigações internas, quando necessário, assegurando a 
imparcialidade, o sigilo das informações e a proteção de denunciantes e 
envolvidos;

IV. Emitir recomendações e medidas disciplinares, dentro dos limites normativos, 
sempre resguardando o devido processo interno;

V. Apoiar o setor de RH em eventos relacionados à violações éticas, 
comportamentais, de integridade e de probidade, no âmbito deste Código;

As matérias de natureza técnico-assistencial, relacionadas estritamente ao exercício 
profissional e às rotinas médicas das unidades prestadoras de serviço, serão analisadas e 
decididas pelos Comitês Técnicos das respectivas unidades.

Matérias de natureza administrativas ou que não se identifique caráter relacionados à 
conduta, ética ou situações tratadas por este Manual, terão abordagem regular por meio 
da gestão direta da empresa, RH, Diretoria e setores competentes, sem prejuízo da 
atuação do Conselho como apoio institucional.

O Conselho de Ética e Compliance atuará com autonomia funcional, assegurando 
transparência, isenção e rigor técnico em todas as suas deliberações, observando 
integralmente seu estatuto social e as normas internas vigentes.



23. DISPOSIÇÕES FINAIS
Em caso de conflito interpretativo ou divergência entre normas internas, prevalecem em 
ordem hierárquica o Código de Ética Médica; as normas administrativas competentes e 
a legislação vigente.

24. APROVAÇÃO, VIGÊNCIA, ALTERAÇÕES
E ATUALIZAÇÕES
A presente versão foi revisada e aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de 
Administração da LIVEMED em 10/11/2025, entrando em vigor na data de sua aprovação.

O documento será objeto de revisões anuais, podendo ser atualizado a qualquer tempo 
em razão de alterações normativas, legais ou regulatórias, ou por necessidade de 
adequação de procedimentos internos.

Conselho de Ética e Compliance: Francisco Porto Filho, Luana Pizarro, Renan Vivas

Nova Lima MG, março de 2026.
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